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ESTUI)O TECNICO PRELIMINAR

INTRoDUÇÃO

l. o presente IISTUDo Écr.uco PRELIMINAR (ETP), enquanto elcnlen

plancjamcnro do suprimento govemametrü, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua

elaboração, auxilia na elaboração do competente Termo de Referência (TR) e dos demais documentos

intcgrantes do processo de aquisição.

1.2- Vê-se, assim, que as Íinalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a analisar a viabilidade técnica da

almejada aquisiçâo, bem assim avaliar todos os aspectos necessários e suficientes à aquisição.

I 1.3- O papel do EfP (não obstante previsão legal) tcm respaldo na doutrina administrativista brasileira,

conforme diz a Professora 
-fatiana CamaÍão:

l)ntende-se que um dos principais documentos da etopa de planejamento é o Estudo Técnico

I'reliminar (ETP1, o qual se destina a identificor e analisar a necessidade pungenÍe projetqda

pela unidacle administrativ(, oo realizar o seu plonejqmento estratégico e o plono anual de

aquisição, buscando evidenciar o problema a ser resolvido, assim como as solações possÍveis,

com fins cle qvaliqr qs iníormações necessáriqs para subsidiar o re,rPeclivo processo de

aquisiçdo. Nola-se, portanto, que o ETP assume função estratégica no engrenagem das

contratações públicos, pois pwimenta o caminho para o atendimento da demqndq ao avaliar os

cenários possíveis e demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. Em

decorréncia dislo, esse doclrmenlo vem sendo exigido em vários normalivos e trouxe à tond

dti,vidas em relação à sua produção, conleúdo, momento odequado para sua elaboração e

aplicabiIidade nas controtqções públicas.

1.4- O Estudo Técnico Prcliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da

dcmanda que consta no Documento de Oficializaçâo da Demanda, bem como demonstrar a viabitidade

técnica e cconômica das soluções identificadas, fomecendo as informações necessárias para subsidiar o

respectivo processo de aquisição.

1.5- Não por outÍo motivo, alirás, disciplina o § l'do aÍtigo t8 da Lci n. 1.413312021 quanto à própria

função do E]'P (alcnção cspecial para os destaqucs que não constam do original):

Art. 18. A l'asc prepaÍatória do processo licitalório é carâcterirada pclo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações

anual de quc trata o inciso'Vll do Çaput do art. l2 desta Lei, sempre que

elaborado, e com as leis orçamentiirias, bem como abordar todas as

consideraçõcs tdcnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na aquisição, compreendidos: I - a descriçâo da necessidade

da aquisição fundamentada em estudo técnico prcliminar que

caracterize o intcresse público cnvolvido; t...] § t'. O estudo técnico

preliminar a que se referc o inciso I do caput deste utigo deverá

evidenciar o problcma a ser resolvido c a sua melhor solução, de modo
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a permitir a avaliação da viabilidadc técni

e contená os seguintes elementos:

rslçao,

I - A descrição da necessidade da aquisição, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

Il - A demonstração da previsâo da aquisição no plano de contratações

anual, semprc que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamcnlo çom

o planejamcnto da Sccretaria dc Obras;

III - Os requisitos da aquisição;

tV- As estimativas das quantidadcs Para a aquisição, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que lhcs dão suporte, qu€

considerem interdependências com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala;

V - O levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas

possíveis, c justificativa técnica e econômica da escolha do tipo dc

solução a contratar;

VI - A estimatiYa do valor da aquisição, acompaúada dos preços

unitários referenciais, das mcmórias dc cálculo e dos documentos que

lhe dão supoÍtc, que pod§ão consur de ancxo classificado, se a

Secretaria de Obras oplar por prcscrvar o scu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - A descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnic4 quando for o caso;

VIII - Asjustificativas para o parcclamento ou não da aquisição; -

IX C) dcmonstÍativo dos resultados pretendidos cm termos de

economicidade c de melhor aproveitamento dos recursos humanos'

materiais e financ€iros disponívcis.

I .2 . l'undamentação:

1.2. Tal estudo técnico preliminar contém as informaçõcs necessárias para atendimento às disposições do

art. 7', da lnstrução Normativa ME/SEDGGD/SG n." 40, de 22 dc maio de 2020, referência Legal.

1.3. 
^plicam-se 

à contratação proposta, os seguinlcs marcos noflnativos:

1.3. I . t,ci n.' 14.133, de l' de abril de 2021, dispõc sobre a l-ei de l-icitâçõcs e Contratos Administrativos;

1,3.2. lnstruçào Normativa ME/SEDGGD/SG n." 67, de 8 dejulho dc 2021, que dispõe sobrc a dispensa

de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lci n' 14.133, de l" de abril de 2021, e institui o SisÍema de

Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública fedcral direta, autárquica e fundacional;

1.3..3. lnstrução Normativa ME/SEDGCD/SG n." 65, de 7 dc julho de 2021, que dispõe sobre o

proccdimcnto administrativo para a realização de pcsquisa de preços para aquisição de bens e contratação

dc serviços em geral, no âmbito da administração pública federal dircla, autárquica e fundacional.

I .3-4. l.ci Complementar n." 123, de l4 de dezcmbro de 2006, altcrada pela Lei Cotnplementar n.o 147, de

7 de agosto de 2014 c pela Lei Complerrcntar n." 155 /2016 - Instituio lastatuto Nacional da Micro cmpresa

e da Empresa de Pequeno Pone; altera dispositivos das Leis n." 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de
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I991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decrc

de l943, da Lci n.' l0.l89, de l4 de fevereiro de200l, daLei Complem

maio

anciro dc

1990; e revoga as Leis n." 9.317, de05 dc dczcmbro de 1996,e9.84l,de05deoutubrodc 1999;

1.3.5. Dccreto n." 8.538, de 6 dc outubro de 20[5, que rcgulamenta o tratamento favorecido, diferenciado

e simplificado para as micro empresas, empresas de pequeno poíc, agricultores familiares, Produtores

rurais pessoa fisica, micro empreendedores individuais e sociedadcs cooperativas de consumo nas

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

1.3.6. Decreto n." 7.746, de 05 de juúo de 2012, que cstabelece critérios, púticas e diretrizes para a

promoçâo do desenvolvimcnto nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração

Pública;

1.3.7. lnstrução Nomativa n." 01, de l9 de janeiro de 2010 - Sl.l'l/MPOG, que disPõe sobre os critérios

de sustentabilidade ambicntal na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração

Pública fcdcral direta, autárquica e fundacional c dá outras providências;

l-f,8. lnstrução Normativa St,'ll/MPOG n.' 02, de I I de outubro dc 2010, quc estabclccc norrnas para o

funcionamcnlo do Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedorcs - SICAF no âmbito dos órgãos e

cntidadcs integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG;3.1.9. t,ci n." 8.078, de l1 de sctcmbro de

1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providôncias:

2. Árca rcquisitante

COLOCAR NOME DAS SECRETRAIS PARTICIPANTES, CONFORME DFD

SECRI]TARIA MUNICIPAL DE OBRAS

3 - DESCRIÇÃ() r)A NECÊSSIDADE

3.lA iluminação pública é uma importante ferramenta de cidadania, para a utilização dos espaços públicos

pela populaçào, proporcionando bem-estar e segurÍrnça das pessoas. Sua finalidade estii voltada

cxclusivamente em prover a claridade dos logradouros públicos, de forma periódica, contínua ou eYentual.

São muitas as funçõcs da iluminação pública, mas podcmos destacar o cmbelezamento de praças, prédios

públicos e monumcntos históricos, mas, a mais impoÍtante delas, é a dc iluminar vias públicas durante a

noite / madrugada, proporcionando mais segurança à população e ao tráfcgo de veiculos e pedestres.

3.2A manutenção da iluminaçâo pública e um scrviço rotineiro, contínuo e, por muitas vez-es, necessita de

atcndimentos sazonais e emergenciais, intensificados devido as intempérics climáticas que causam avarias.

Ncnhuma cidade do mundo sc exime da prestação deste scrviço, decorrentes da neccssidade de

manutcnções ocasionados pelo desgaste fisico e elétrico do sistema dc iluminação pública.

Conlormc artigo 149-A da Constituição Fcdcral de 19E8, incluído pcla llmenda Constitucional n" 39, de

2002. os Mun icipios possuem a prL'rrogativa de instituir contribuiçâo para custear a prestação do serviço de

iluminâção pública e, até meados de 2012, a prcstaçâo de serviços para manutenção de iluminação públic4

craÍn cm sua totalidade prestados pclas Concessionárias dc Energia Dletrica (CELESC) e Cooperativas dc

Illetrificaçâo. Atravós das resoluçõcs normativas ANEtjl n" 479 c 480 de 03/0412012, foram estabelecidos

os procedimentos para a ranst'erôncia scm ônus ao Poder l\lbiico Municipal dos ativos de iluminação
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pública rcgistrados no Arivo Imobilizado das conccssionárias de serv licos de ição de

1t2010,cncrgia, dc quc trata a Resolução ANEET- n' 414/2010. O art.2l8 da Resol

altcrado pcla Rcsolução Normativa ANEF-1, n" 47912012, ptoÍnovcu a transferência dc ativos de iluminação

pública:

Art. 218. A distribuidora dcve lransferir o sistema dc iluminação pública

registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de

direito público compctcnte. § l"-^ traÍrsferência à pessoa jurídica de direin

público competente devc ser reali2rada scm ônus, observados os procedimcntos

técnicos c contiibeis pam a transfeÍência cstabclecidos em resolução especíÍica-

§ 2" Até que as instalações de iluminação pública seiam tmnsferidas, devem

ser observadas as seguintes condições: I - o ponto de entrega se situará no

bulbo da lâmpada; II a distribuidora é responsável apenas pela execução e

custcio dos serviços de operação e manutenção; e Íll - a tarifa aplicável ao

fornecimento de energia eléuica para iluminação púbtica é a tarifa B4b. § 3'A

distribuidora deve atendcr às solicitações da pessoajurídica de direito público

competente quanto ao cstabelecimento dc cronograma para transferência dos

ativos, desde que observado o prazo lim ite de 3 I de dezcmbro de 20 14.

3.3conclu!se, desta form4 que o scrviço dc manulenção de iluminaçâo pública é fundamental para o

desenvolvimento das cidades c para a continuidadc das atividadcs rotineiras de seus municipes, implicando

da neccssidade de provimento ininterrupto de iluminação.

3.4Verifica-se, ponanto, que a necessidade de iluminação constante de vias e locais públicos, com a

substituiçào de lâmpadas e luminárias apagadas e componentes de rede avariados, cria uma demanda pelo

serviço de manutenção de iluminação públic4 razão pela qual o município São João llatist4 necessita da

futura contratação,

5 REQUISITOS DA CONTRÁTAçÃO

5.1. Os rcquisitos da contratação abrangem o seguintc:

s.l.lPodcrão participtu da presente licitação as pcssoas jurídicas do ramo pertincntc ao objeto desa

Iicitaçào e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas no 1'ermo de Referência e seus anexos.

Para a habilitação dos pÍcstadores do serviço serão cxigidas, exclusivamente, as condições de habilitação,

nos tcrmos do an.62 da Lei n'14.133 de 2021. Nos termos do art.68 da Lei 14.133/21, as habilitações

fiscal, social e trabalhista, econômica financeira c habilitação Técnica.

6 _ }:STIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para a estimativa das quantidades, considcrou-se as necessidadcs frcnte a disponibilidade de recursos

4t

4

4 _ PREVISÂO NO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL

4.1^ prcscntc demanda dccorre de fato previsível, e encontra- sc prcvista no planejamento desta prefeitura

e sccrctarii» vinculadas.

Fls. O4d
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6.1- Conformc estudos preliminarcs, a análise do objeto pretendido com a ição revela a

"bcns comuns". atd por conta da averiguação de padrões de descmpcnho dem ser

objetivamente definidos no cdital, principalmente pcranlc o parcelamento e as espec lc s cscolhidas

para garantir a utilidade do produto pretendido na compÍa, reforçando o enquadramento fiitico à hipótese

de aquisição na modalidade licitatória "pregão" (afi- 29, Lei n" 14.13312021), fomrato de RegistÍo de

Preços.

6.2- Conforme plancjamento, as especificações e quantidades cm rclação às suas adequabilidades fÍente às

necessidaclcs.

6.i^ estimariva das quantidadcs foram levântada pela necessidade atual das quantidades dos materiais parâ

iluminação Pública a serem fomecidos para um periodo de l2 mcscs, cncontram-se consignadas na tabela

a seguir:

tl

30

5

otU)l:)I DESCRIÇAO: UNIDADE QTDE.
I CAI]O IiLEXIVEL I.5MM M1- ,1810

CAI]O FI,I]XIVI]I, 6MM MT 49.10

J CAI]O PP 2X2.5MM M'f 2600

,t I,JN 1

CABO'I'RIPLEX I6 MM M'T 2600

6 CAI]O FLEXIVEL 2.5MM Nlt' 5.160

1 c^Bo QUADRII'I-EX I6MM
CAI}O FI-ExIVI]t,4MM

Mt' 2600

s MT 3640

I CONECTOR PI:RFURAN'fE CDP 35/I 5OMM UN r 170

t0 CAPACI]TI] ABA TOTAI, COMPI,E'I'O I]RANCO UN 52

lt lN'l tlttltuPl-OR SIMPLES I 0A/250V UN

ll IN'llrRRUPI'OR DUPLO I 0A IAIlLUI UN ri0
t3 INI'ITRRUPTOR SIMPLES COM TOM^DA l0A UN 9l
t4 CAIXA CELPA'IRIFASICA REF56O C/ 2

MEDIDORES
UN 65

PLAIION PERIIIT,X E.27 IOOW 25OV UN 286

l6 CON'IACl OITA 4OA LUKMA UN 65

t1 DISJUI-TOR Illl'OLAR 16,{ JNG

ESCADA EX]]INCIVA IOX2 AI,UMINIO
UN 104

LN
l9 DISJUNI-OR I]IPOLAR 20A JNG UN lli
20 DISJUNTOR BIPOLAR 25A JNG UN I56

I CI]N'IRO DISI'RIBUICAO I2 DISJ. F]MBIJTII( UN 65

I)ISJI.JN'|OR t]IPOLAR 7OA JNG TJN 104

',
)4

REFt.trfoR 200w 6500K 
^v 

Nl'
.I'UItO 

GALVAN IZADO 5M'I PIPI]

UN 200

UN

IN'I'I]RRUPTOR SIMPLES COM TOMADA DIJPt,A UN 130

26 I'TJI]O GAI-VANIZADO 7 MI'PIPPER L]N 62

2.7 CAI}O DI.JPI,IiX IOMM M1' 2600

28 RI].8 IrOl 0Ut.U'TRICO 220V UN 650

l9 DISJUNTOR UNIPOLAR 504 NIIMA lrLEl'ltOM^R ti|,i 104

CAI}O PP ]X6MM
I)ISJTJNI'OR MONO 4OA JNG

2600
(,IN 104II

I

l2s

Ítr

BASE P/ RELE FOTOELE'I-RICO

39

ls I

-)

52
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^çtÉoUNl2 Irl.O FUSIVEL 25K GR NI)ll
?,í2,,,u-N^"pd

t/260PARAF-USO MAQUTN^ l 6Xi00MM \JJ
i00\;[§l;.---j.l Rl:AfOR VAPOR SODIO 70W

UN 1i5 LUVA DE IIORRACI IA Dlr ALI 'IllNS^O 
1 7.000W

I-rN JCIN'|O PARAQUEDISTA 3 E 4 PON'IOSi6
t3UN37 LUVA DE I]ORRACT{A I OOOV CLASSE O

UNITSCAD^ DII FIBRA 7,8MTI8
UN Jt)i9 LAMPADA AVAPOR MEIALICO IOOW I] 40

UN r30.10 RODANA PORCELANA 72 X72
390UN4'l LUMINARIA PUIILICA Dtr LED l20W

UN 10442 DISJLINTOR UNIPOLAR 3OA
273UNFI'IA ISOI,ANTE 2OMT 3M43

M',l' 338.14 CAI}O ]'R.IPLEX IOMM
10.1IJN+i DISJI.JN'fOR BIPOLAR 63A JNG
130UN.t6 CAIXA I)l) SOIIRIIPOR .lX2 COI.OR

t.tN 65CONIACI'ORA I8A TRIPOI.AIT JNG41
LIN l3CAIXA DIr COMANDO i0x20X20
UN.19 DISJUNI'OR BIPOI,AR 4OA LTJKMA

65UN50 DISJI.]NTOR BIPOLAR 32A LUKMA
LN5l SOQtJEI'lr ll-40
[Ài r3052 lil.() l-'tiSIVtrt- 6K GRANDE
I.JNCll^VL FITNDA SIMP[.IS 5/ 16X'l5i 13

300UN5.1 LAMPAI)A 4OW EMPAI,UX
I,IN 7t555 I,AMPADA AVAPOR SODIO I5OW JRC
IJN 30056
UNCI]AVE FFNDA CRUZADA 1 /8X557

65UN58 CENTRO DIS'I'RIBUICAO 24 DISJ. EMBI.J'fIR
UN J59 IAT,ABAKIE PTIOENIX 2 GANCHOS C/ PROI'IIIOR
UN60 PARA RAIO POI,IMI]RICO 15 KV

390IJNI,I ] M INA I{IA ABIII{IA IâI)RAO CEI,PA I.]-27

t,AltI-tJVA DIr COIIITKIUR^
780UN6i llltACO P/ I-UMINARIA iM'f I(l:I BI303l:

UN6..1 CONTAC'IORA 32A LUKMA
520UN65 PARAFUSO MAQUINA I 6X35OMM
520IJN66 P RATUSO M^QUINA I6XI5oMM

443iUN67 CONECTOR PERFURAN'I'E CDP TOMM
300UNIttr^l OR VAPOR SODIO 150 W JRC68

TJN 20069 Rl)l;LE'lOR I50W 6500K AV NI'
30010 L^,lvlPADA 20W 6500K EMPALLJX

UN 65zr Tcotiracl0RA.25A220v t,lJKMA
ll5I.JNRI]I]I-ETOR 3OW AVANI'12

UN13 I'OMADA I)U}'LA 2OA SOI]RIJPOR TRAMON'TINA
UN,1-1, LAMPADA 3OW AV'AN'I
I.JN 30075 I,UMINAI{IA PUBLICA I,ED IOOW

UN 500LI,]MINAIIIA PIJI}LICA I-I]D I5OW16
UN 15011 Rl:l"LElOl{ 500W 6500K AVAN I'

6t
6?

6

7 - LEVANTAM EN1'O DE MT]RCADO
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7.1 Diante das necessidadcs apontadas neste estudo, o atcndimento à solução presa

cspecializada cujo o ramo de atividade scja compatível com o objeto prctcndido dePê§

7.2. Foram analisadas conratações similares fcitas por outros órgãos c cntidades, por meio de consuhas a

outros editais, com objctivo de identificar a existência dc novas metodologias, tecnologias ou inovações

quc melhor atcndessem às ncccssidades da Secretaria de Obras. Não sc obscrvou maiores variações quanto

à execução do objeto no quc sc refere ao papel da empresa a qual se prctcndc contrdtar. 
^ssim, 

a variação

se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a dependcr da permissibilidade normativa-

7.i. t.ogo, a aquisição dos materiais objeto do prescntc llstudo fécnico Preliminar se constitui, no atual

cenário, em objeto de frequentc aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esfcras. Sendo assim,

verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fomecimento dos materiais a serem adquiridos,

conforme os requisitos estabclccidos ncste documento.

E . ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÀO

8. tPam a estimativa dos preços refcrenciais da mntratação, foi utilizada como parâmetros as disposições

contidas no scguinte normativo:

a. lnstrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.' 65, de 7 dc julho de 2021: 10.2. O custo estimado da

contrataçào é dc RS 1.668.695,67 (um milhâo sciscentos e sesscnta e oito mil seiscentos e noventa e cinco

rcais c sesscnta e sete centavos), e encontra-sc pormenori;:ado em planilha demonstrativa de preços

unitifuios e totais acostada aos autos do processo.

8.2. Da rnctodologia aplicada à poiítica de preços:

8.2.1. Dc acordo com a lnstrução Normativa SG/SEDGGDTMD n." 65, dc 7 de julho de 2021, a qual dispõe

sobrc o proccdimento administrativo paÍa a realiTalçáo de pesquisa de preços para aquisição de bens e

contrataçâo dc serviços em geral, no âmbito da adminislração pública federal direta, autárquica e

Ii-rndacional, a pcsquisa dc prcços:

Art. 5" A pesquisade prcços para fins de determinação do preço estimado em processo

licilatório para a aquisição de bens e contratação dc serviços em geral será realizada

mediante a utilização dos seguintes par,âmetos, cmprcgados de forma combinada ou

Dão:

I - composição de custos unitários menorcs ou iguais à mcdiana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Prcços ou banco de

preços em saúde, observado o índice de atuali2.ação dc pÍeços correspondente;

II - contratações similarcs fcitas pcla Âdministração Pública, em execução ou

concluidas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atuali:ação de preços

correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em midia cspccializada, de tabela de referência

formaLnente aprovada pelo Poder ExeculiYo fcderal e de sitios eletrônicos

especialiizados ou dc dominio amplo, desde quc atualizados no momento da pesquisa

7
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e compreeDdidos no intervalo de até 6 (seis) mcscs dc

divulgaçào do edital, contendo a data e a hora dc acesso:

Iv - pesquisa direta com, no mínimo,3 (trôs) fomecedores, medianle solicitação

formal de cotaçãc, por meio de offcio ou e-mail, desde quc seja apÍesentada

justificativa da escolha desses fomecedores c que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antcccdência da data de divulgação do

edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período dc até I (um) ano anterior à data de

divulgação do edital. conforme disposto no Cadcmo de Logístic4 elaborado pela

Secretaria de Gestão da Secretaria Espccial de Dcsburocratização, Gcstão e Covemo

Digital do Ministério da Economia.

8.i. 
^ 

pesquisa de preço foi rcalizada utilizando-se, como parârtctros, os incisos I , em conformidade com

as disposições do supracitado normativo, para obtenção do preço dc rcfcrência. t-oi ulili7ádo como método

para obtenção do preço estimado a média e ou mediana dos valorcs obtidos na pcsquisa de preços, da qual

incidiu sobrc um conjunto dc três ou mais prcços dc acordo com o art. 6o da referida instrução nomrativa.

8.4 Na pcsquisa de preços, foram observadas, também, as condições comerciais praticadas no mercado

locâl das rcspectivas unidades, incluindo prazos e locais de entrega, fíctcs, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso.

9 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1l)o cxplanaclo no presente ETP, constata-se quc a solução maisadcquada ao atendimento da neccssidade

dos órgãos panicipantes é a realiz-ação de certame licitatório, na modalidade pregão eletrÔnico, para fins de

formalização de Registro dc Preços para aquisição de

g.2lâmpadas, soluçâo disponível no mercado e que atende as neccssidades dos órgãos da. Administração

Pública municipal. Com efeito, nos ternos do rcferido art.56, da t,eÍ Federal n. 14.133/2021' serão

admitidos na fase de seleção do fomeccdor, os modos de disputa abcío, hipótese em que os licitantes

apresentarão suas propostas por mcio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, ou

Ícchado, hipórese cm que as propostas permanecerão em sigilo atd a data e hora designadas para sua

divulgação, os quais podem scr adotados de forma isolada ou conjunta.

9.3. PoÍ outro lado, não se pode deixar de mencionar que, nos termos do §l'do art. 56 da Lei Federal n.

l4.l33i212l, "a utilização isolada do modo de disputa fechado será vcdada quando adotados os critérios

dcjulgamcnto dc menor preço ou de maior desconto".

9..1. Assiur. qstando-sc diante da modalidade liciratória "pregão", os úricos modos de disputa possíveis sâo

"abcrio" ou "aberto- fec h ado".

9.5. Nas prccisas lições dc Victor Aguial Jardim de Amorim:.

[... ] o melhor modo de disputa possívet não e aquclc quc simplesmentc teúa o condão de

csgotar ao máximo as pcssibilidadcs de lances (como uma leitura Íácil c opaca poderia

sugerir ser o caso do modo "abcrto"), mas sim aqucla forma de disputa que veúa a

.8
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materialii ar uma concepção adequada da eficiência do

das necessidadcs primárias c secundárias da Sccretaria

modo de disputa seria aquele que correspondesse a um'tnecanismo dc concorrência" quc

conjugasse, em equilíbrio, a "maximação das ofcrtas" e a "razoável duração do processo

licitatório". (A fase de lances na Nova l,ei de l,icitaçõcs sob a perspectiva da "teoria dos

leilões": Contribúos para a futura regulamentação dos modos de disputa).

9.6- No modo de disputa abeno, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e

succssivos, crescentes ou decrescentes. Por outro lado, no modo de disputa aberto/fechado deve ocorrer

uma fasc eliminatória inicial, por meio de lances abertos e succssivos, com ftnalização posteriot em uma

fase fechad4 entre os melhores classificados na fase aberta.

9.7. No caso em apreço, cuida-se de aquisição de lâmpadas em quc muitos dos encaÍgos são parametizâdos

cm legislação (tributos), âo Fasso que ouras variáveis (como insumos e equipamentos) são passíveis de

dimensionamcnto dos custos pela pópria Administração Pública, medianlc utilização dos paÉmetros de

pesqu isas cn um crados no Decreto Estad \al i. I 5 .94012022.

9.8. Dcssa forma, constata-se haver uma homogeneidade nos custos dos licitantes para prestação do referido

serviço, o quejustifica a adoçâo do modo de disputa "aberto".

9.9. lrrclusivc, nesse ponto, cila-sc o escólio de

Ilradson Camelo, Marcos Nóbrega e Ronny Charles Lopes de 'l'ones:

Em umq an,ilise geral, mos não obsoltta, visto que nuances específicas podem e devem contibuir Pqrq q

escolha do nodekt mqis eficiente, podemos sugerir que as modelagens aberlas são rnqi§ propícios em

mercudos competitivos onde.os c-uslos dos licilanles é homogêneo, enguanlo o íechado pode ser mais

in eressonle quondo essa honogeneidade inexisle.

9.10. Dessa forma, restajustificado o modo de disputa adotado.

9.1 I . Outrossim, salientamos que a adoção do Sistcma de Registro de Preços imPorta em diversos resultados

positivos para Âdministração l,úblicajá que, conforme afirma Sidney Bittencourt (Licitação d€ Registro de

Prcços: Cornentários ao Decreto no 7-892 de 23 dc janeiro de 2013,

citando Norton Moracs. divcrsos fatores determinâm a vantagcm na adoção do SRP:

a) não foma cstoque;

b) não se desperdiça material deteriorado;

c) não sc ocupa espaço útili

d) nâo há obrigaloriedade de comprar, não existe compromisso da Sccretaria de Obras, pode ser usado por

outra unidade;

e) com uma única licitação, realizam-se compras para todo o ano;

f) economizam-sc recursos com publicações; g,) compram-se apenas as quantidades realmente necessárias

c nas ocasiões próprias; e

h) podem-se dirigir os recursos às mais imediatas necessidades.

9.1 l.l. Este sistema permite atender uma eventual e futura neccssidade, de forma a aumentar a eficiência

administrativa, rcduzir o númcro de licitações. possibilitar a compra progressiva, âtender a mais de um

Fts n4í D'ARGO

de
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órgâo, rcduzir custos opcracionais e otimizar os proccssos, restando assim a van tla

opção pclo Sistcma de Registro de Preços, conforme Decreto. I 1.462 DII 3 t

9.12. Na scquência, a Lci Complementar n. 123/2006 permilc a aplicação do tÍatamento d iferenciado as

ME e EPP, conforme disposto no aÍt.48, incisos I c III da referida [,ci, e não se adota caso não seja yantajoso

ou não possua no mínimo 3 (1Íês) empresas enquadradas como MI.: e EPP ou representa prcjuízo ao conjunto

ou complexo do objeto a ser contratado,

9.13. Ainda, conformc a lista de fomcccdores. rcgistrados no CC| (fls.417-430) há mais de 03 (três)

fornccedorcs qualificados como ME e I]PP, o quc pcrmite a aplicação do tratamcnlo diferenciado, pr€yisio

na Lei Complcmentar n. 123/2006. Assim, na hipót€se de, após a pesquisa de preço pela unidade

compeicntc dcsta Secretaria dc Estado, Íicar idcntificado que:

9.13- 1. o valor de cada item seja inferior a RS 80.000,00 (oitenta mil reais), em atenção ao disposto no art.

48, inciso I, da t,C n. 123/2006, o certame devcrá ser destinado cxclusivamente à paíicipação de

microemprcsas e empresas dc pequeno porte;

9.13-2. caso o valor dc cada item ullrapassar o valor delineado no subitem

9.13.1, deverá ser rescrvado cota de até 2570 (yinte e cinto por ccnto) do objeto paÍa a formaliTação dc ÂRP

com ML ou EPP (aí. 48, inciso lll).

9-14- O praz-o de vigência da ata dccorrente destc processo. devcrá alender o an- 84 da Lei Federal

14-133.2021. 7.1j. lnformamos que é assegurada pelo ordenalnento juri<iico local a possibilidade dc

Adcsão à Ata de Registro de Prcços de órgão ou de cntidade dc outro [':stado, da União, do Diilrito FedEral

ou dc Municipios, desdc quc os prcços scjam cornpatívcis com os praticados no mercado e scja dcmonstrada

a vantagem da ./rdesão, Coulbrmc Decreto. I 1.462 DE 3l DE Março dc 2023.

Ll6. Outrossim, optamos pela possibilidade de âdcsão à Ata dc Registro de Prcços pelos Órgãos nào

participantes, a fim de bmar as contÍatações da AdministÍação Pública mais célcrcs, eficientes e racionais,

de lorma a rcduzir custos e gerar economia dc rccursos pam os lintes, conforme previsão no Conforme

Decreto. I 1.462 DE 3l I)E Março de 2023.

9.17- Prosscguindo, justifica-se a permissibilidade dc Adesão a 
^ta 

de Registro de Prcços para que não

ocorram intcrrupções na prestaçào do serviço público ou mesmo dcsabastecimento nos estoques dos órgãos,

o que geraria reflexos direlos no atcndimento à população Sul-malo-grosscnse, tendo em vista o exigtlo

prazo paÍa quc os órgãos manifestcm intenção ao registro dc prcços, quantificando e justificando sua

necessidadc, muitrs vezes faz com que os mesmos Íiquem de fora do processo de registro de preços, sendo

a adesão um impoÍante instrumento para garantir a continuidadc da Festação do sewiço público ou

aquisiçâo dc dctcrminado bent.

9.18. Cumprc dcstacar que, duÍantc a elaboração deste cstudo, não foi cncontrada ata vigentc, capaz de

atender a dcrnanda dos órgàos Ícstando assim, prcjudicado tal solução.

9.19. Ademais. o objeto dessa licitação ó classificado como bcm comun, pois possui especiÍicação usual

r.le mercado c padrão de qualidade definidas em Udital, nos temros do paragrafo único do aÍ.6', inciso

XIll, da Lci I"ederal n. 14.13j2021.

9.20. Por fim, saiientamos quc o processo de aquisição de lâmpadas não possui clcrnentos quc o cnquadrem

como sigiloso. nos termos do art.23, da Lci 15.527ll l, dcvendo cstar disponivel a qualquer interessado.
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IO JUSI'IFICATIVA PARA PARCELAMI]NI'O

10. J . I'im regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do

planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio d

321 , o

o parce quando for

tccnicamentc viável e economicamente yantajoso, com vistas ao melhor aproyeitamento dos recursos

disponÍvcis no mercado e à ampliação da competitividade sem pcrda da economia de escala.

10.2- Considcrando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja visto, se

comprovarcm scÍ 1écnica c cconomicamente viável, com yistas a propiciar o melhor aproveitamento do

mcrcado c a ampliação da compcritividadc.

10.3. O parcclamento da solução dc matérias para iluminação publica para a Prefeitura Municipal de Pau

I)'Arco e secretarias Vinculadas, é uma medida estratégica baseada em alguns pontos relevantes.

Primeiramente, o parcelamento permite uma melhor geslão financcira dos recursos públicos, distribuindo

os custos ao longo do tempo e evitando impacros significativos no orçamento municipal em um único

cxcrcicio financciro. AIcm disso, o parcelamento possibilita uma melhor negociação com os fomecedores-

podendo rcsultar em condições mais yantajosas dc pagamento, como descontos por volume ou prazos

cstcndidos- Outlo aspecto a considerar é a possibilidadc de ajustar os volumes de aquisição de acordo com

as necessidades sazonais ou emergenciais, garantindo uma resposta Ílcxível às demandas da administração

pública.

lo.4Portanto. com o objctivo de otirnizar a utilização dos rccursos disponíveis, mitigar os impactos

financeiros e garantir uma gestão eficietrte dos gêncros alimenticios, opta-se pelo parcclamento da solução

dc aquisição.

I I - DEMONSTRÁTIVO DOS RESULTÀDOS PRETENDIDOS

I L lAlcançar bcneficios diretos e indiretos, em termos de economicidadc, eficácia, eficiência, de melhor

aprovcitamcnto dos recursos humanos, rnateriais e fiuanceiros disponiveis.

I I . L I . Aumcntc da eÍiciência administrativa, redução do núlrrero de licitações, seleção da proposta mais

v rrajosa pirÍa a Administração Pública, redução dç custos, visando atender aos órgãos e entidades

dcn:irndantcs.

it-1.2. Substituição gradual das lâmpadas existentes nas unidadcs pellencentes ao Município de Pau

D'r\rco -PA, evitando o dcscane de lâmpadas em bom cstado dc uso.

I l. 1.3- A ilurninação dos ambientes externos, áreas públicas de lazcr, vias c passagens deve ser projetada

scmprc visando a maior eficióncia possível, o menoÍ consumo energético e utili:rando-se das mais

adequadas tecnologias.

12 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

12.1. Considemr a nccessidade de capacitação de sewidores para atuarem na conhatação e fiscalização da

cxecuçâo do objeto dc acordo com as especificidades estabelecidas:

12.1.2.O objeto da prescüte contratação não apresenta peculiaridadcs que justificam a necessidade de

capaciluçào constantc de scrvidorcs.

I2.2. Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a contatação fracassar caso

05 ajuste§ não corram a tempo:

tyARco
@@
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I2.2.1. Considcrando todo o exposto, não há risco da contratação Íà

ambisnte do organii.ação, pois tais adequaçõcs nâo são necessárias.

l3 - coNTRATAÇóEs CoRRELATAS/IN'TERDEPENDENTES

@@E

sdo

l3.lNão se faz necessária a realízzção de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto

pretcndido, nem há pretensão de realizar contratações ftrturas para que o objetivo desta contratação seja

atingido, reuão pela qual este ilem não será considcrado no planejamento.

13.21)ara csta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dcpendência com o objeto da

compra/contratação prclendida, sejam elasjá realizádas ou contratações futuras.

13.3. l ambérn não há necessidade de ajustes nas instalaçõcs do órgâo ou fomecimento de scrviço adicional

para quc a contratação suna scus efeitos.

I4 _ IMPACTOS AMBIENTAIS/

l4.l Como lorma de dar maior celeridade aos serviços administrativos, e por se ratar de materiais que serão

instalados cm locais públicos, foram levantados os possíveis impactos quc a Execução dos Equipamentos

podcm causar:

14.2 - Consumo de energia: A iluminação artificial consome uma quantidade signiÍicativa de energi4

principalmente se forem utilizadas lâmpadas convcncionais de alta potência. Isso pode contribuir para a

demanda de energia elétrica, aumentando a necessidade de usinas dc cncrgia e potencialmente resultando

em emissôcs de gases de efeito cstufa e outros polucntcs;

14.3- Poluição luminosa: A má colocação ou a intcnsidade exccssiva da iluminação artificial podem resultar

cm poluiçào luminosa. lsso ocorrc quando a luz sc cspalha além da árca quc sc pretende iluminar, causando

brilho c inlcrferindo na visibilidade notuma. A poluição luminosa tcm impactos negalivos na fauna,

afctando a oricntação de animais, perturbando padrões de migração, alterando os ritmos naturais e

prejudicando o comportamento de várias espécicsi

14.4- Pcíurbação dos ecossistcmas: A iluminação cxcessiva pode penurbar os ecossistemas naturais e a

vida selvagcm. A iluminaçâo intensa em áreas naturais, como parqucs, podc interferir nos ciclos de sono e

vigília dc animais notumos, prejudicando sua capacidade de caçar, se reproduzir ou migrar. Isso pode afetar

ncgativamentc as cadeias alimentares e a biodiversidade em geral;

t4.5- Desperdício de recursos: A substituição frequente de lâmpadas c cquipamentos de iluminação pode

resultar em desperdício de recursos naturais, como metais, pliásticos e outros materiais utilizâdos na

fabricação dcsses dispositivos. Além disso, lâmpadas contendo mercúrio, como as lâmpadas fluorescentes

compactas, podem representar um risco ambiental se não forem descaÍtadas corretamenlc;

14.6- 
^quccimcnto 

urbano: À iluminação artificial cm áreas urbanas pode contribuir para o fenômeno

conhecido como "ilhas de calor". Os materiais utilizados cm postcs dc iluminação e superficies de refletores

podcm absorvcr e reter calor, levando ao aumento da temperatura local nas árcas urbanas. [sso pode resultar
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em tnaior consumo dc energia para rcsfriamento, impactando o uso dc tc I()n indo

para um ciclo vicioso de maior dcmanda encrgitica. Para nrinimizar css ts, c

importante adotar medidas como o uso de lâmpadas eficientes cm termos energéticos, como lâmpadas LED,

que consomem menos eletricidadc c têm uma vida útil mais longa. Âlém disso, a iluminação dcvc ser

planejada cuidadosamente, considerando a dteção, o tempo de uso, a intensidade e a temperatura da cor da

luz, a fim de evitar o desperdicio e a poluição luminosa desnecessária. Vale ressaltar, que a Secretaria de

Obras irá realizar os estudos cabíveis durante as instalações, a fim de minimizar os impactos ambientais

que podem ser causados-

I5.SUSTENTABILIDADE

l5.l A sustentabilidade na iluminação pública representa um paradigma essencial em nosso contexto urbano

contemporâneo.

i5.?'l-rata-se do conjunto de práticas e Íecnologias que visam minimizar o impacto ambiental e promover a

eficiência energética no fomecimento de luz nas áreas urbanas, como os postes ecológicos.

Essa abordagem holÍstica transcerrde a mera funcionalidade dos sistemas de iluminação, alinhando-se com

a necessidade premente de preservar recursos naturais e reduár as emissões de gases de efeito esúÍà.

I6.ALINHAMENTO ENTRE A CONTRÂTAçAO E O PLANEJAMENTO DA PREFEITUR{

MUNICIPAL

16.1. A conaatação prctendida está alinhada aos planos estratégicos da SecÍetaria de Obras, delineados nas

dircfiizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde cstão fixadas e detalhadas a-s

respeclivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pcla cficácia, eticiência e efctividadc

dos respectivos projetos, programas c processos.

I7 _ VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

l7.lA cquipe de planejamenlo dcclara viável esta contratação.

l7-2- Diante de toda a análise dcsenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a aquisição moslra-sc

viável em termos de disponibilidadc de mercado, forma de fomccimcnto do objeio, competitividadc do

mercado, não sendo possí\'el observar óbices ao prosseguimento da prcscote aquisição.

Diante o exposto esta equipe de planejamento declara viável e raz-oável esta aquisição.

Pau D'r\rco PA 27 dc MARÇO de 2025

4toy Alv6s

Fls.

)
ortana Íf

Sandy Alves Pereira
Coordenador do Depaiamento dc Compras

PortaÍia - 013/2025
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